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			Apresentação 

			Um livro, muitos apelos

			A presente obra vem a lume pelo esforço de pesquisadores e pesquisadoras do Grupo de Trabalho Hans Jonas, da Associação Nacional de Pós-Graduação em Filosofia do Brasil, cuja articulação já soma, pelo menos, quinze anos, ao longo dos quais foram realizados inúmeros eventos, encontros e seminários, no Brasil e no exterior. Entre essas atividades, destaca-se o Colóquio Hans Jonas, cuja primeira edição aconteceu na Universidade Federal de Pelotas, sob coordenação do Prof. Dr. Robinson dos Santos e cuja edição de 2022 (a oitava), realizada na Pontifícia Universidade Católica do Paraná, deu origem aos textos que agora são publicados na presente coletânea. Realizado concomitantemente com a III Jornada Hans Jonas (uma iniciativa da Cátedra Hans Jonas da PUCPR), o VIII Colóquio Hans Jonas foi realizado em Curitiba, de forma híbrida, entre os dias 5 a 7 de dezembro de 2022, com apoio da Capes (a quem agradecemos profundamente pelo incentivo que nossa pesquisa vem recebendo em vários âmbitos ao longo dos últimos anos). O tema do evento, Ecos da natureza, traduz um convite e uma preocupação: a natureza (em suas várias formas, inclusive a humana) grita por socorro e tal apelo só pode ser escutado pelo ser humano, cujos ouvidos parecem ainda despreparados para compreender suas mensagens. Eis porque um evento e um livro como este se tornam tão relevantes no contexto filosófico, acadêmico e socioambiental: eles traduzem o esforço e o vigor de uma escuta cuja urgência cresce na medida em que aumenta a lista dos seres sob risco de extinção, dado o alargamento dos poderes tecnológicos que levam à destruição da Terra, nosso espaço comum de habitação e de partilha existencial.

			A expressividade desse apelo, desde o clamor das coisas mudas até o grito desesperado dos seres humanos vítimas das catástrofes ambientais que nos afligem, traduz a atualidade da obra de Hans Jonas, em sua dimensão ontológica, ética, política ou bioética. Como se verá na leitura deste livro, esses quatro âmbitos de reflexão concorrem para uma maior compreensão desse apelo, cujos ecos retumbam nas paisagens do mundo (as preservadas e, sobretudo, as destruídas, esgotadas, incendiadas, secas...) e nas salas dos tomadores de decisão política, cuja audiência ainda não foi capaz de pleitear ações capazes de adiar ou evitar a corrida que, a passos largos, fazemos até a catástrofe. Jonas, como se sabe, forjou uma ética cujo objetivo é o apelo à responsabilidade e cujas bases são uma futurologia comparativa apoiada em uma heurística do temor e, sobretudo, em uma mudança no estilo de vida. Crítico da ideia de progresso, que tem sido difundida como verdade inquestionável desde a modernidade, o autor de Das Prinzip Verantwortung conclama a humanidade à sua tarefa cósmica: cuidar do menos reconstruível de tudo, da dotação genética que chegou até nós e cuja integridade não pode ser objeto de apostas tão altas como aquelas que hoje são impetradas nos laboratórios que fizeram da natureza um grande campo de explorações irrestritas e irresponsáveis.

			Por óbvio, um problema tão complexo não pode ser solucionado de uma vez por todas e nem sequer com um único tipo de instrumento e muito menos por um único pensador. Isso explica porque a intenção deste livro é colocar Hans Jonas em debate com teorias e perspectivas diferentes, muitas das quais forjadas desde a sua morte, há 30 anos. Como pensador do século XX e devido às suas marcantes e decisivas experiências biográficas, Jonas teve uma visão privilegiada dos acontecimentos que sinalizavam já, no século passado, a gravidade do que se passava. Mas o agravamento dos problemas desde então, embora confirme cada vez mais suas intuições, demonstra também que Jonas estava certo em uma das suas convicções metodológicas mais fortes: a ética deve, cada vez mais, estar em diálogo com diferentes disciplinas, uma obrigação que envolve, sobretudo, o próprio pensador que, em sua tarefa, não pode mais prescindir do diálogo com diferentes especialistas.

			O livro que o leitor/a abre neste instante, está organizado em quatro partes, que traduzem o esforço teórico de Jonas para compreender o apelo da natureza: a biologia filosófica oferece uma visão integral do fenômeno da vida; a ética formula novas bases a partir da responsabilidade; a política demonstra que é preciso encontrar, com urgência, formas de ação que conectem o local e o global, o individual e o coletivo; e a bioética enfrenta dilemas inéditos trazidos pelo âmbito da tecnologia. Sem a ociosa pretensão de esgotar os assuntos debatidos em cada um desses horizontes teóricos, os autores/as de cada um dos capítulos que formam a presente coletânea, desenvolvem suas interpretações e renovam o vigor da filosofia jonasiana.

			No primeiro grupo de textos, recuperam-se as propostas teóricas de Jonas em torno de uma biologia filosófica e de uma fenomenologia da vida (Thiago Vasconcelos), analisa-se o problema da vulnerabilidade da vida (Roberto Franzini Tibaldeo) e da articulação do pensamento de Jonas a uma filosofia da natureza (Pedro Augusto Jaras Malta) e a uma filosofia da mente (Wendell E. S. Lopes) que leva ao pensamento sobre a vida animal – em uma crítica à tradição cartesiana (Bruno Henrique do Rosario Xavier) – e a vida vegetal (Jelson Oliveira).

			O segundo horizonte teórico discute a contribuição (pioneira) de Jonas no campo da responsabilidade legal (Ewa Nowak), do ecofeminismo (Michelle Bobsin Duarte) e da chamada Earth Stewardship [a gestão planetária] (Luca Valera). Além disso, analisa-se como a ética da responsabilidade se articula, complementarmente, com a esperança (Marijane Vieira Lisboa), com o ethos da preservação derivada das tradições ameríndias (Claudemir Stanqueviski) e com os desafios impostos pelos chamados “problemas perniciosos” (Nathalie Frogneux), na perspectiva de “descongelar a paisagem” para novos horizontes de sentido (Grégori de Souza).

			No campo político, reflete-se sobre o lugar de Jonas na cosmopolítica da vulnerabilidade (Helder Buenos Aires de Carvalho), sobre sua relação com o pensamento econômico (Miguel Bugalski) – âmbito no qual surge a primeira formulação de um imperativo da responsabilidade (Lilian S. Godoy Fonseca). Além disso, vislumbra-se a relação de Jonas com o ecossocialismo de Marx (Antonio Valverde) e a sua crítica à tecnologia de viés capitalista (João Batista Farias Junior).

			Por último, reconhece-se a imensa contribuição de Hans Jonas para o campo da Bioética, do qual ele pode ser listado entre seus pais fundadores. Somam-se aí os problemas trazidos pela biotecnologia (José Carlos Moreira) e pela neurociência (Daniel Athanásio), cujas pontes se erguem sobre a bioética. Por fim, essa estratégia se resume no resgate de uma ecoética, capaz de contribuir para o equilíbrio do ecossistema (Anor Sganzerla e Geovani Moretto).

			A obra de Jonas é uma espécie de carta para o futuro. Como aquela, escrita por Andri Magnason para lamentar a morte da geleira Okjökull, na Islândia, em 2014:

			Ok é a primeira geleira a perder seu status de geleira. Nos próximos 200 anos todas as geleiras devem seguir o mesmo caminho. Este monumento é para demonstrar que nós sabíamos o que estava acontecendo e o que precisava ser feito. Só vocês saberão se nós fizemos isso.

			O texto termina com a data da cerimônia (agosto de 2019) e o nível de concentração de dióxido de carbono na atmosfera naquele momento (415 partes por milhão – o nível mais alto da história humana moderna). Os índices, como se sabe, só pioraram desde então, de tal forma que o aquecimento global tem desencadeado mudanças sem precedentes no clima do planeta, cujos impactos nas pessoas e nos ecossistemas são mais vastos e severos do que todas as previsões foram capazes de esperar e para os quais medidas de adaptação e resiliência podem já não ser suficientes. Enquanto se discute se queremos fazer o que já sabemos que precisa ser feito, continuamos liberando gases poluentes na atmosfera em benefício de um modelo de progresso e desenvolvimento que já mostrou sua face mais nefasta, revelada não apenas pela crise ambiental, mas pela injustiça climática que se soma às imensas desigualdades sociais que ainda persistem na maior parte do mundo.

			Felizmente, Jonas tem sido cada vez mais lido e suas ideias continuam inspirando não apenas especialistas e teóricos, mas também militantes. Exemplo disso, são os jovens do Fridays for Future (Juventude pelo Clima, Greve Global pelo Clima, Greve das Escolas pelo Clima ou Jovens pelo Clima), que incluem vozes como Greta Thunberg e Luisa-Marie Neubauer. Esta última, aliás, foi fotografada mostrando a capa do livro de Hans Jonas, Das Prinzip Verantwortung que ela portava em uma manifestação contra a exploração de minérios na Alemanha, no dia 17 de janeiro de 2023. Jonas, por isso, continua uma inspiração e suas ideias devem ser, cada vez mais, difundidas, conhecidas e praticadas. De nossa parte, temos a sorte de contar com um grupo tão querido e tão ativo de pesquisadores/as que também celebram as ideias de Jonas em solo brasileiro, onde elas são tão necessárias e onde têm sido tão fecundas.

			Como escreveu Marine Calmet, “nós não defendemos a natureza, nós somos a natureza que se defende”. É com esse espírito de pertencimento não exclusivista e de responsabilidade compartilhada que celebramos os 120 anos do nascimento de Hans Jonas na pequena Mönchengladbach, em 10 de maio de 1903 e os 30 anos de sua morte em Nova Iorque, em 5 de fevereiro de 1993. Ecoar significa ouvir as difusões que rompem o silêncio. Mas para que haja eco é preciso de montanhas que se erguem como resistência e que permitem o rebatimento do som. Por isso, a vida de Jonas e seu trabalho também são ecos da natureza que falam filosoficamente, convocando o pensamento para a sua tarefa mais elevada: a de salvaguardar as condições da vida e garantir que as gerações do futuro possam dizer de nós, que fizemos a nossa parte.

		

	
		
			BIOLOGIA FILOSÓFICA

			1

			A BIOLOGIA FILOSÓFICA E A CONSTITUIÇÃO DE UMA FENOMENOLOGIA DA VIDA1

			Thiago Vasconcelos

			Introdução

			Este trabalho tem como objetivo apresentar as características da fenomenologia da vida apresentada por Hans Jonas. Por um lado, cabe destacar, que Jonas não desenvolveu propriamente um método fenomenológico em sentido estrito. Pode-se dizer, antes, que há uma visada fenomenológica em sua análise da vida em suas diferentes formas de manifestação, do metabolismo à vida vegetal, dos animais não humanos aos seres humanos. Por outro lado, não é a pretensão aqui fazer uma defesa de um Hans Jonas mais próximo da análise fenomenológica em oposição a uma posição metafísica, mas, vislumbrar um dos variados instrumentos com os quais o filósofo trabalha ao tematizar o fenômeno vida.

			Testemunho da vida

			Hans Jonas apresenta o seu projeto filosófico elaborado em The Phenomenon of Life como uma filosofia da vida, que tem “como objeto a filosofia do organismo e a filosofia do espírito” (JONAS, 2004, p. 11). Mas, qual o método utilizado por Jonas para levar a cabo a construção daquilo que ele intitulou como uma “biologia filosófica”? Já nas primeiras páginas de The Phenomenon of Life, Jonas identifica os principais instrumentos utilizados por ele: a) a análise crítica, b) a descrição fenomenológica e c) a especulação metafísica2, da qual Jonas não se esquivou quando lhe pareceu indispensável “conjeturar sobre as coisas últimas e indemonstráveis (mas que nem por isso carecem de sentido)” (JONAS, 2004, p. 8).

			A dificuldade em estabelecer rigorosamente o método utilizado por Jonas é enunciada pelo próprio filósofo e deriva, antes, não de um problema inerente a sua própria análise, mas daquilo que é o objeto de sua investigação. Segundo Jonas, “o próprio fenômeno da vida rejeita os limites que geralmente separam entre si nossas disciplinas e nossos campos de trabalho” (JONAS, 2004, p. 8). É nessa direção que se pode entender por que Jonas vai das teorias ontológicas até a biologia e da fenomenologia até a metafísica, pois, afinal, o próprio fenômeno da vida é resistente a uma análise unidirecional. De toda maneira, a elaboração teórica de Jonas em The Phenomenon of Life acaba por se constituir antes como uma fenomenologia, sobre a qual é preciso delinear seus aspectos principais.

			A aplicação da fenomenologia como método para explicar o vivente se funda, na filosofia de Jonas, no conceito de testemunho da vida e, em último caso, na recusa ao objetivismo materialista que dominou a tradição da ciência moderna. Para Jonas, a vida diz algo de si mesma e a partir de si mesma e sua fenomenologia tem como ponto de partida “o testemunho de nossa autoexperiência” (JONAS, 2004, p. 116), que é parte fundamental para que se experimente o que é ser um vivente. A centralidade do conceito de testemunho é apontada por Jonas na introdução de The Phenomenon of Life, onde afirma que “o pensador que esteja livre de dogmatismos não irá reprimir o testemunho da vida” (JONAS, 2004, p. 12).

			A interpretação da vida levada a cabo por Jonas começa, nesse sentido, naquele que realiza a própria investigação: o ser humano percebe um fenômeno, isto é, a vida que se manifesta nele e para ele. Jonas destaca que o testemunho em primeira pessoa – que decorre do fato do ser humano ser, antes de qualquer coisa, um corpo vivo – é que dá a ele um “conhecimento a partir de dentro” (JONAS, 2004, p. 100), ou ainda, que faz de sua perspectiva “o ponto da própria vida” (JONAS, 2004, p. 101). É, por isso, que a fenomenologia adquire também uma relevância ontológica, pois aquilo que se apresenta para o humano em seu corpo – a vida – não se reduz simplesmente ao âmbito fenomênico, ao contrário, é, ao mesmo tempo, ontológico.

			Jonas afirma que, por exemplo, corpos materiais não vivos enquanto objetos da nossa percepção não possuem “status ontológico, mas apenas fenomenológico” (JONAS, 2004, p. 101). Mas, em contrapartida, há algo de inteiramente novo no vivente e isso se manifesta em seu próprio ser que, como será abordado adiante, é também um agir. Segundo Jonas,

			acontece que no ser vivo a natureza espera-nos com uma surpresa ontológica, onde o acaso das condições terrenas traz à luz uma possibilidade de ser inteiramente nova: a possibilidade dos sistemas materiais de serem unidades do múltiplo não graças a uma contemplação sintética de que elas justamente são objeto, nem graças ao mero encontro das forças que unem suas partes umas às outras, mas sim graças a elas mesmas, por causa delas mesmas e sustentadas continuamente por elas mesmas (JONAS, 2004, p. 101).

			Em suma, o testemunho da vida manifestado no corpo vivo confere a ele não apenas um estatuto fenomenológico – na medida em que sua autoexperiência é a via de acesso ao que significa ser um vivente – mas também um estatuto ontológico, pois a vida é o seu ser. Mas, como passar dessa autocompreensão da vida humana – que se manifesta em seu corpo vivo, ou seja, em seu ser – para o acesso aos demais seres vivos?

			A possibilidade de se pensar a continuidade entre animais e humanos no interior da filosofia de Jonas está fundamentalmente ligada à própria interpretação que Jonas tem acerca do método fenomenológico. Se, por um lado, o humano percebe a priori o testemunho da vida que se dá nele, por outro lado, a análise fenomenológica dos outros viventes não se resume a uma mera projeção que vai do humano aos animais, às plantas e mesmo aos organismos mais elementares.

			A fenomenologia da vida de Jonas – alicerçada no conceito de testemunho da vida – se constitui desde o reconhecimento de um verdadeiro aspecto fenomenológico e ontológico do animal, não mais compreendido como um mero objeto posto no mundo. Nessa direção, a fenomenologia não é apenas uma pesquisa que parte do humano em direção ao animal, mas reconhece a vida que se manifesta no próprio animal que é tanto o humano quanto o não humano. Em certo sentido, trata-se de uma capacidade de deixar a vida que se manifesta no e por meio do animal falar, o que significa ver o testemunho da vida que já está presente em seu corpo, que igualmente diz algo de si mesmo. Trata-se de uma fenomenologia de tipo vinculante, portanto.

			A apropriação da fenomenologia na biologia filosófica não perde de vista as “barreiras antropocêntricas” (JONAS, 2004, p. 8) desse método, que não permitem vislumbrar a compreensão da relação íntima entre o organismo e sua dimensão interior. Nesse sentido, Husserl e Heidegger – dos quais Jonas herda o método fenomenológico – teriam se mantido presos a uma perspectiva que toma o ser humano como “um ser metafisicamente isolado” (JONAS, 2004, p. 8). Portanto, a fenomenologia de Jonas só pode ser concebida a partir da hipótese de que “mesmo em suas estruturas mais primitivas o orgânico já prefigura o espiritual, e que mesmo em suas dimensões mais elevadas o espírito permanece parte do orgânico” (JONAS, 2004, p. 11).

			Em primeiro lugar, Jonas rejeita o caráter abstrato e descorporificado das fenomenologias husserliana e heideggeriana. Para ele, “a consciência precisa ser corporificada se quisermos compreender sua relação com o mundo e com o fenômeno que apreendemos na consciência” (POMMIER, 2017, p. 457). O método fenomenológico, em Jonas, desenvolve-se, então, a partir da recusa tanto de uma consciência destituída de sua ancoragem corporal quanto de uma existência meramente abstrata. A teoria acerca do metabolismo, proposta por Jonas, tem como objetivo principal mostrar a unidade entre corpo e consciência e, nesse sentido, qualquer descrição da relação entre a subjetividade humana e o mundo que ela abre deve se fundar em uma fenomenologia concreta, para que, dessa maneira, haja uma reconquista “da unidade psicofísica da vida” (JONAS, 2004, p. 8).

			Vale ressaltar a problemática levantada por Renaud Barbaras em seu livro Introduction à une phénoménologie de la vie, no qual questiona a validade da aplicação do método fenomenológico por parte de Jonas, o que leva o autor francês a se perguntar se haveria, em última instância, uma fenomenologia da vida em Jonas. Como observa Barbaras, no subtítulo d’O Princípio Vida se encontra a expressão biologia filosófica, que coloca a filosofia da vida de Jonas no âmbito das ciências da vida e, por isso, aponta para “os pressupostos ontológicos, essencialmente materialistas, da biologia” (BARBARAS, 2008, p. 182), fato que impediria que Jonas alcançasse a formulação de uma “verdadeira fenomenologia da vida” e, em última instância, comprometeria a sua descrição do fenômeno da vida. É como se ele tivesse deixado entrar pela porta dos fundos o que pretendeu varrer pela porta da frente.

			Barbaras, no entanto, não nega a existência daquilo que ele chama de uma fenomenologia em sentido mínimo no interior da filosofia da vida jonasiana (Cf. BARBARAS, 2008, p. 183). Antes, ele reconhece que Jonas conduz seu empreendimento filosófico na direção de uma crítica à tradição que manteve o tema da vida enclausurado ao modelo dualista ou aos monismos particulares3. Desse modo, ao se contrapor ao que ele chamou de ontologia da morte, “que faz da matéria inerte a medida ontológica de todo fenômeno” (BARBARAS, 2008, p. 183), Jonas toma a vida em sua unidade psicofísica como fundamento ontológico de sua investigação.

			Para Jonas, é preciso lançar mão de um antropomorfismo crítico4, ou seja, deve-se partir da própria experiência da unidade psicofísica no humano como maneira de compreensão da vida. Em última instância, o argumento de Jonas diz respeito ao testemunho ontológico da vida, que permite ao ser humano apreender o sentido do ser vivente que se manifesta a ele próprio – por meio de sua experiência corporal, pois como afirma o filósofo, “no mistério do corpo vivo” (JONAS, 2004, p. 8) estão unidas tanto a dimensão orgânica quanto a dimensão interior.

			Ao se afastar da ontologia da morte5 e, consequentemente, ao colocar entre parênteses os pressupostos ontológicos da biologia científica e suas barreiras materialistas, Jonas ocupa o terreno de uma fenomenologia da vida em seu sentido mínimo, tal como é caracterizada por Barbaras. Isso significa que “a vida deve ser reapropriada nela mesma, na plenitude de seu sentido e de sua extensão; ela não está situada, antecipadamente, nas divisões provenientes da ontologia da morte” (BARBARAS, 2008, p. 183).

			A dificuldade ao conciliar a tese de que o espírito está enraizado na vida orgânica com a biologia científica constitui um desafio para a filosofia da vida. Jonas se apropria, então, do conceito darwinista de evolução, que estabelece a continuidade entre as espécies viventes, para explicar a ideia central de seu livro, o copertencimento do espírito e da matéria. Segundo Jonas,

			as grandes contradições que o ser humano encontra em si mesmo – liberdade e necessidade, autonomia e dependência, o eu e o mundo, relações e isolamento, atividade criadora e condição mortal – já estão germinalmente prefiguradas nas mais primitivas manifestações da vida (JONAS, 2004, p. 11).

			Mas, ao se apropriar da teoria darwinista, não estaria o filósofo preso aos pressupostos materialistas da biologia? Ao se filiar, por exemplo, aos resultados da biologia darwinista, Jonas não correria o risco de renunciar a uma fenomenologia da vida6?

			Para Jonas, a apropriação reducionista das conclusões teóricas provenientes seja da biologia científica seja do método fenomenológico, é que configura uma questão a ser dissolvida, pois restringe o modo de apreensão de um problema filosófico a uma abordagem dogmática (cf. JONAS, 2004, p. 11-12). A crítica de Jonas à ciência fundada naquilo que ele chamou de ontologia da morte não constitui, assim, um abandono de qualquer perspectiva interna ao âmbito da ciência. A questão é antes como pensar uma ciência orientada filosoficamente, o que justifica o uso da expressão “biologia filosófica” no subtítulo de seu livro (o que significaria, em última instância, desvencilhar a própria biologia dos vícios herdados da ciência natural moderna, para compreendê-la no âmbito da filosofia como tal). Conforme afirma Jonas:

			Uma biologia não filosófica é uma biologia puramente física que ignora que o objeto do qual ela se ocupa tem também um sentir, que ele sente, espera, tem medo, experimenta a voracidade, a fome, a sede etc. [...] Uma biologia filosófica é aquela que [...] na observação do organismo jamais esquece que ele não é somente um conjunto no sentido funcional, mas é também no sentido psicossomático. Isso quer dizer que o aspecto interior ou a subjetividade do organismo é também indispensável para uma compreensão biológica do organismo (JONAS, 1991, p. 105).

			Considerações finais

			Pode-se afirmar, nesse sentido, que Jonas não constrói propriamente um método fenomenológico. Sua reflexão – que não deixa de ser fenomenológica – centra-se, antes, no conceito de testemunho da vida. Dessa maneira, ele não deixa de constituir sua análise a partir desse método, pois, como observa Pommier, a crítica de Jonas à ontologia da morte constitui um “tipo de destruição da tradição a fim de forjar um novo acesso ao fenômeno do ser como tal” (POMMIER, 2017, p. 454). Nesse aspecto, Jonas utiliza operações de destruição, redução e construção, típicas da fenomenologia. E, ao mesmo tempo, intenta dar uma outra direção à biologia científica colocando-a não mais no quadro da ontologia da morte, mas, ao contrário, naquele da ontologia da vida.

			

			
				
					1	Esse trabalho é resultado de projeto aprovado na chamada pública 19/2022, do Programa institucional de apoio à fixação de jovens doutores (Protocolo JDT2022271000013) da Fundação Araucária.

				

				
					2	Sobre a especulação metafísica no interior da filosofia da vida de Jonas, afirma Avishag Zafrani: “Com certeza, as interrogações cosmológicas são sempre suscetíveis a ultrapassar os limites especulativos que a filosofia estabelece para si mesma. Mas, de um lado, Jonas anuncia a fragilidade filosófica dessas especulações quando elas estão diretamente ligadas às questões teológicas – como acontece no texto O conceito de Deus depois de Auschwitz. De outro lado, um aspecto dramático de sua ontologia resiste à metafísica do ‘sucesso’ ou aos “success stories” metafísicos, como Jonas os nomeia, que prolongam pontos de vista teológicos, como por exemplo a metafísica otimista de Teilhard de Chardin” (2019, p. 328).

				

				
					3	A incapacidade do dualismo em responder ao problema da vida em meio à matéria inerte teve como consequência a formulação de posições pós-dualistas, que consistem na exclusão – e, logo, na simplificação – de um dos lados da cisão, ou seja, a redução do caráter dual a um dos termos da polarização. Mas, é preciso notar que o caráter alternativo do pós-dualismo tem como seu pano de fundo a “polarização ontológica produzida pelo dualismo” (JONAS, 2004, p. 26). Dessa forma, Jonas afirma que a situação pós-dualista “ocupa-se inevitavelmente com as duas peças deixadas pelo dualismo, frente às quais ela só consegue ser monista ao preço de uma escolha ontológica entre os dois, de uma opção por um ou por outro – pelo menos enquanto a herança metafísica do dualismo ainda forçar o reconhecimento de seu caráter de alternativa [...] todo monismo pós-dualista implica em uma decisão por um lado ou por outro; isto é, ele próprio é de natureza alternativa e, por conseguinte particular, e se defronta com o seu oposto como a possibilidade que ficou excluída (JONAS, 2004, p. 26). Portanto, o pós-dualismo diz respeito a dois monismos distintos, o materialismo e o idealismo modernos.

				

				
					4	Barbaras prefere qualificar esse procedimento de biomorfismo e não de antropomorfismo a fim de afastar qualquer interpretação antropocêntrica (Cf. 2008, p. 182-230). Se, por um lado, Jonas julga indispensável o uso da experiência humana para que se possa acessar e compreender o vivente, por outro lado, ele tem a preocupação de que o antropomorfismo não caia nas armadilhas do antropocentrismo. Dewitte utiliza a expressão “antropomorfismo crítico” (2002, p. 456) para se referir à proposta jonasiana. O termo crítico quer afastar o perigo de que o conhecimento antropomórfico se torne uma forma de humanização ingênua e, mesmo, exagerada dos animais, projetando sobre eles vivências que têm sentido e pertinência somente para a vida humana. De acordo com Dewitte, “é preciso evitar uma tendência funesta de projetar o humano sobre o não humano sem ter em conta a singularidade da forma de vida à qual se tem em questão” (2002, p. 457). Um exemplo de humanização ingênua por meio da atitude antropomórfica é sugerir que pelo fato de golfinhos terem rostos sorridentes, logo, o seu semblante diria algo sobre como eles se sentem, quando na verdade, esse semblante sorridente dos golfinhos é imutável e não diz nada sobre suas emoções – até mesmo porque um sorriso não necessariamente expressa um estado de alegria, podendo transmitir nervosismo, necessidade de agradar, submissão, etc. Em contrapartida, “se duas espécies relacionadas agem de maneira semelhante em circunstâncias semelhantes, elas devem ser motivadas de modo semelhante” (WAAL, 2021, p. 75) como, por exemplo, quando um chimpanzé demonstra preocupação para com um companheiro ferido, levando para ele comida ou caminhando mais lentamente. Aí o antropomorfismo é mais do que uma humanização ingênua. Ele é, antes, uma forma de conexão empática entre seres humanos e outros animais (como chimpanzés ou gatos e cachorros), que não se dá na mesma medida, por exemplo, em relação a lagartos e peixes, devido a maior diferença corporal entre esses últimos e o ser humano.

				

				
					5	A expressão ontologia da morte é utilizada por Jonas para caracterizar a maneira pela qual a ciência moderna interpretou a vida.

				

				
					6	Oliveira em seu texto Sobre a interpolação interioridade e exterioridade: a crítica de Barbaras à fenomenologia da vida de Hans Jonas aponta para a seguinte questão: “teria legitimidade uma estratégia que acusa a ciência usando as próprias armas da ciência?” (2019, p. 179).
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			A VULNERABILIDADE DA VIDA: sentido ontológico-relacional e desafios éticos, políticos e educacionais

			Roberto Franzini Tibaldeo

			Introdução

			O Princípio Responsabilidade de Hans Jonas foi publicado em 1979, no final de uma década em que a questão ecológica começou a ser colocada e discutida com certa urgência e sistematicidade. A partir desse momento, nenhum decisor político, econômico ou social pôde ignorar a questão, ainda que nas décadas seguintes e até aos nossos dias, tudo tenha sido feito para evitar que ela se mantivesse por demasiado tempo no topo das agendas políticas nacionais e internacionais. Os movimentos ecologistas e ambientalistas de hoje (sobretudo o juvenil dos “Fridays for Future”, a proliferação de partidos ecologistas transnacionais e as reivindicações dos países emergentes mais expostos às alterações climáticas) têm o mérito de ter trazido as questões ambientais de novo para a ribalta, ao pôr em evidência que o futuro da vida terrestre exige tanto uma mobilização popular como decisores políticos corajosos e determinados, capazes de reorientar a tecno-economia global, digitalizada e algorítmica, numa direção mais sustentável.

			O Princípio Responsabilidade de Jonas tem conseguido ilustrar com grande lucidez o emaranhado de questões tecnológicas, econômicas, políticas, sociais e culturais relacionadas com a proteção e a preservação da biosfera terrestre e, sobretudo, chamar atenção para a “crítica vulnerabilidade” da natureza perante o desenvolvimento humano e para a consequente necessidade de responsabilidade coletiva. Jonas está consciente de como esse fim implica a mobilização de recursos emocionais, de modo a que esses complementem a reflexão e estimulem a ação. É por esta razão, entre outras, que Jonas dedica importantes reflexões ao “sentimento de responsabilidade” que deve ser desenvolvido a nível individual e coletivo.

			O segundo mérito de Hans Jonas é o de não ter negligenciado a reflexão sobre a retroação da vulnerabilidade natural sobre a condição humana que, enquanto parte integrante da natureza, é também vulnerável. Jonas desenvolve tal pressuposto tanto em sentido ontológico, salientando a proximidade natural e constitutiva que existe entre a vida e a morte, como em sentido histórico, insistindo na especificidade do tempo presente, marcado pela tecno-economia global, que funciona como uma máquina articulada e eficaz de destituição do sentido profundo e autêntico da vulnerabilidade, com a pretensão de se livrar dela para assegurar a suposta felicidade do gênero humano. Tudo isso com total desrespeito aos limites impostos pela sustentabilidade planetária. Jonas acredita que o impulso oferecido pela responsabilidade (individual e coletiva) e o já referido sentimento de responsabilidade que lhe está associado, são necessários para que a humanidade possa garantir o futuro da aventura terrestre da vida.

			Embora Jonas esteja certamente consciente de como a responsabilidade e a vulnerabilidade da condição humana atual estão reciprocamente ligadas, o seu pensamento precisa ser complementado com reflexões que explicitem melhor tanto o sentido relacional da vulnerabilidade humana, quanto os recursos éticos e políticos a mobilizar tendo em vista a “transição ecológica” da sociedade como um todo, graças à qual o futuro da vida terrena pode ser assegurado.

			Este capítulo se divide, portanto, em duas partes. Na primeira, analisar-se-á o pensamento jonasiano, que alertou para os perigos ambientais associados ao desenfreado progresso tecno-econômico dos nossos dias e evidenciou a relevância filosófica dessa questão, desenvolvendo, a esse propósito, uma reflexão pioneira centrada no conceito de vulnerabilidade. Na segunda parte, procurar-se-á aprofundar a proposta jonasiana, recorrendo a um arco de pensadores e pensadoras atuais (entre os/as quais Seyla Benhabib, Bernhard Waldenfels e Joan Tronto) que fizeram da vulnerabilidade um paradigma relacional e uma fonte de inspiração para uma perspectiva ético-política capaz de promover a responsabilidade e o cuidado ambiental.

			A contribuição da reflexão jonasiana acerca da vulnerabilidade

			Jonas não esconde que o problema com que se debate é o do desenvolvimento tecnológico atual, cujas promessas se transformaram em ameaça. A ameaça tecnológica não depende tanto da possibilidade de um “holocausto atômico instantâneo e suicida”, mas da “utilização pacífica e construtiva do poder tecnológico global, uma utilização para a qual todos nós contribuímos como beneficiários forçados através do aumento da produção, do consumo e do crescimento demográfico” (JONAS, 1984, p. IX). Esse fato, conclui Jonas, implica ameaças muito mais difíceis de combater.

			O marco fundamental da situação atual é a descoberta da “crítica vulnerabilidade da natureza” (JONAS, 2006, p. 39) ao agir tecnológico humano. O sucesso da tecnologia moderna subverte a crença clássica na invulnerabilidade, imunidade e imutabilidade da natureza e mostra que ocorreu uma mudança radical: “O dinamismo” – salienta Jonas – “é a marca da modernidade; ele não é um acidente, mas a propriedade imanente desta época e, até nova ordem, o nosso destino” (JONAS, 2006, p. 203). Essa peculiaridade do nosso tempo também tem um lado ético, pois uma vez que a natureza é vulnerável à ação humana, como podemos evitar que esta ponha em perigo a biosfera como um todo? Mas por que é que os seres humanos devem, afinal, ter como objetivo preservar a existência e a integridade da natureza? Apenas porque dependem dela e porque as consequências da destruição da biosfera seriam prejudiciais ao bem-estar e à felicidade do ser humano (ponto de vista utilitarista)? Ou apenas com base num princípio geral que afirma que a conservação da natureza é algo de bom em si mesmo (ponto de vista deontológico)? Ou por qualquer outro motivo?

			É justamente essa investigação ética que Jonas pretende realizar. E, de certa forma, a sua proposta é ir além das alternativas precedentes, uma vez que, no panorama atual, nenhuma das perspectivas isoladas é suficiente para garantir o futuro da vida no nosso planeta. O que ainda falta – sugere Jonas – é um tratamento adequado da vulnerabilidade da natureza, que evidencie tanto o seu significado global quanto a sua relevância ética e motivacional.

			Comecemos por esse último ponto. O conceito ético escolhido por Jonas para reagir à atual ameaça tecnológica é o da responsabilidade, que ele desenvolve tanto no sentido individual como no sentido coletivo. No entanto, o aspecto que gostaríamos de focar tem a ver com o chamado “arquétipo original e intemporal da responsabilidade, aquela dos pais em relação aos filhos” (JONAS, 2006, p. 219), cujo valor consiste em ser “um paradigma ôntico, no qual a ‘existência’ simples e factual coincida de forma clara com um ‘deve-se’ – que, portanto, não admite o conceito de ‘mera existência’” (JONAS, 2006, p. 219). Deixemos de lado o problema ético-filosófico da distinção entre ser e dever-ser, que Jonas rejeitou programaticamente, para nos determos no significado da escolha jonasiana do bebê como prova desta coincidência entre ser e dever-ser:

			o recém-nascido, cujo simples respirar dirige um “dever” irrefutável ao entorno, o de dele cuidar. Olhe e você saberá! Eu disse “irrefutável” e não “irresistível”, pois certamente é possível opor-se à força deste ou de qualquer outro “dever”, fazendo-se ouvidos surdos ao seu apelo [...], sem que tudo isso altere em nada o caráter irrefutável do apelo e a sua evidência imediata (JONAS, 2006, p. 220)

			Todavia, mais do que no próprio recém-nascido, a reflexão de Jonas centra-se no que transparece e se manifesta a partir dele. O que se vê, então, no recém-nascido? Em primeiro lugar, verifica-se que a sua marca distintiva “está na relação singular entre posse e não posse da existência” (JONAS, 2006, p. 221), que caracteriza de forma única a vida que começa e que, como veremos em seguida, é conotada com a precariedade. Em segundo lugar, manifesta-se um dever ético, nomeadamente a exigência “que sua causa continue com aquilo que ela começou, constituindo-se nisso, exatamente o conteúdo da responsabilidade” (JONAS, 2006, p. 221). É precisamente a partir da inter-relação desses dois aspectos que se esclarece a reflexão jonasiana sobre a vulnerabilidade, cuja compreensão exige que se considere a relação intrínseca existente entre O Princípio Responsabilidade e a anterior investigação biológico-filosófica desenvolvida por Jonas a partir das Cartas formativas (JONAS, 2003, p. 348-383) escritas durante a Segunda Guerra Mundial e depois sistematizadas em Organism and Freedom (JONAS, 2016) e O Princípio Vida (JONAS, 2004).

			Em síntese, pode dizer-se que no recém-nascido se manifesta a tendência da vida para a autopreservação. Para compreender o significado e as implicações dessa afirmação, é necessário analisar as obras biológico-filosóficas acima referidas, nas quais Jonas esclarece que a vida se caracteriza como “existência em risco” (JONAS, 2004, p. 14), devido ao fato de a substância viva e orgânica ter assumido uma “precária independência” em relação à “matéria, que nem por isso deixa de ser indispensável para sua existência” (JONAS, 2004, p. 14)1. O resultado é que, suspenso “entre o ser e o não ser, o organismo é dono de seu ser apenas de modo condicional e revogável” (JONAS, 2004, p. 14). Tendo abandonado a quietude e a segurança do não ser, o organismo está agora exposto à insegurança, mas também às possibilidades oferecidas pela sua “liberdade necessitada” em relação à matéria (JONAS, 2004, p. 101). A sua existência torna-se uma tarefa e um “processo de ser que se autoconserva” (JONAS, 2004, p. 101), cujo objetivo, no entanto, vai para além da mera sobrevivência. Isso se justifica com base no fato de que, no ato individual de autopreservação, manifesta-se uma tendência, tanto do organismo como da vida em geral, para ir além de si mesmo e se transcender (JONAS, 2004, p. 106-111; JONAS, 2017, p. 295-324).

			Embora Jonas não insista muito no assunto, tal dinâmica do indivíduo vivo inclui a reprodução (JONAS, 2004, p. 182), que garante precisamente a continuidade da espécie2. Ao lado desse aspecto, no entanto, há também aquele relativo à vida em geral, cuja dinâmica de autoafirmação evoluiu numa pluralidade de espécies e formas viventes, que puderam se adaptar dinamicamente às condições ambientais e compor um equilíbrio ecossistêmico global. Mais uma vez, Jonas observa que “o próprio padrão da sobrevivência é insuficiente para se avaliar a vida” (JONAS, 2004, p. 130), pois a questão não é a duração da vida

			“como tal, mas sim a ‘duração de quê?’ Quer dizer: estes ‘meios’ de sobrevivência [desenvolvidos pela aventura evolutiva da vida] [...] nunca devem ser julgados simplesmente como meios, mas sim como qualidade da própria vida a ser conservada, e por isso também como aspectos do fim da conservação. É este um dos paradoxos da vida, que ela emprega meios que modificam o fim e passam a ser eles próprios parte do fim” (JONAS, 2004, p. 130).

			Jonas sublinha a precariedade essencial da vida, mas ao mesmo tempo torna claro que através dela surge uma tendência evolutiva para se transcender em direção a novas formas viventes. Essa duplicidade caracteriza o significado fundamental da vida. Portanto, tanto em uma perspectiva individual quanto geral, o que caracteriza a vida é a união de precariedade e possibilidade, e é essa coexistência paradoxal que constitui precisamente a sua vulnerabilidade.

			Essa interpretação jonasiana é coerente com a literatura filosófica atual, que prefere distinguir os conceitos de fragilidade e vulnerabilidade, sublinhando que o primeiro tem mais a ver com uma condição de passividade e impotência face a uma dada situação que, por exemplo, ameaça a existência de um organismo, enquanto o segundo enfatiza o fato de a fraqueza estrutural da vida derivar do abandono da segurança e da estabilidade da matéria inanimada devido a uma relação mais ativa, mediata e rica, embora certamente mais arriscada, que o organismo constrói com o ambiente (GIOLO-PASTORE, 2018; LORETONI, 2018; LORETONI, 2021).

			O que se manifesta no recém-nascido é precisamente a vulnerabilidade da vida, isto é, a conjunção paradoxal de precariedade e possibilidade que desabrochou evolutivamente numa pluralidade de formas viventes, cuja riqueza e futuro estão ameaçados pelo atual desenvolvimento tecnológico. É esse o sentido da chamada autopreservação da vida para além da mera sobrevivência, que eticamente se traduz no dever de “manter aberto o horizonte da possibilidade” (JONAS, 2006, p. 233) em que consiste a própria vida, da qual o ser humano é parte integrante (JONAS, 2004, p. 11).

			Percebe-se, portanto, que a categoria central para a compreensão da vulnerabilidade é a da relação, que será tratada mais detalhadamente no próximo item, com a intenção de ir além do que é tematizado explicitamente por Jonas. Não é que ele não reconheça a centralidade da relação na compreensão da vida e para a proteção da biosfera. Pelo contrário, vimos como o organismo vivo se caracteriza por uma relação especial e única com o ambiente. Viu-se também como as possibilidades oferecidas pela evolução da vida se estruturam e se desenvolvem em estreita e recíproca relação com outros seres vivos, e tudo isso acaba por compor uma trama variada, complexa e dinâmica que se chama ecossistema. 

			Além disso, no caso do recém-nascido, há um aspecto relacional evidente, ou seja, o fato de a instância ética objetiva se dirigir a outro ser e poder ser entendida no sentido de um pedido de atenção e de relação. A quem se dirige tal pedido? A um possível destinatário capaz de o ver ou de o perceber; não só aos pais, mas a qualquer ser humano; pode-se mesmo dizer que esse pedido se dirige a todos os seres indistintamente e que só alguns, dotados de qualidades e capacidades particulares, podem eventualmente responder-lhe. Jonas não desenvolve mais estas reflexões, muito provavelmente porque, para ele, é necessário, em primeiro lugar, demonstrar a fundamentação ontológica e objetiva da exigência ética proveniente da criança e da vida em geral, para depois se dedicar à tarefa de unir o aspecto ético “objetivo” ao “subjetivo” por meio do “sentimento de responsabilidade”, capaz de mobilizar a vontade (JONAS, 2006, p. 159-164). Que ele não entende, no entanto, o procedimento de fundamentação objetiva da responsabilidade num sentido antitético ao da construção de uma relação, é claro a partir das palavras citadas anteriormente, segundo as quais o arquétipo da responsabilidade é o dos pais em relação aos filhos. 

			Essa responsabilidade significa, portanto, cuidar do objeto da responsabilidade, que é vulnerável e “perecível como tal” (JONAS, 2006, p. 159), e construir com esse objeto uma relação de reconhecimento da sua alteridade radical, que exclui “ser superada por uma aproximação minha em sua direção, ou vice-versa” (JONAS, 2006, p. 159). E é precisamente tal alteridade que “se apossa da minha responsabilidade, e não se pretende aqui nenhuma apropriação” (JONAS, 2006, p. 159). A relação com o objeto da responsabilidade acaba, assim, por modificar o sujeito, que se coloca à sua disposição. No próximo item, procurar-se-á explicitar melhor este aspecto relacional da responsabilidade e da vulnerabilidade, que é apenas vislumbrado no texto jonasiano.

			O paradigma relacional da vulnerabilidade

			A esse respeito, pretende-se utilizar a perspectiva de gênero de Seyla Benhabib. Em The Generalized and the Concrete Other (1992), Benhabib defende a tese de que os conceitos de cuidado e de responsabilidade foram tradicionalmente excluídos do domínio da reflexão ética com base num preconceito universalista (masculino), que os relegou indevidamente para o domínio do privado (feminino). Essa exclusão baseava-se na ideia de que, para se chegar a um ponto de vista universal, a moral humana devia libertar-se do que a ligava a situações particulares e específicas. Segundo Benhabib, a ética tradicional se assentaria assim no pressuposto de um eu moral “descontextualizado” e “desencarnado”, o qual, no entanto, acabaria por se contradizer a si próprio, uma vez que seria incapaz de alcançar o resultado de uma ética universal (BENHABIB, 1992, p. 152). Isso acontece devido ao carácter “sub-reptício” desse impulso universalista, que não é mais do que o ponto de vista particular de um “grupo de sujeitos” que se consideram indevidamente como o “caso paradigmático do humano em geral” (BENHABIB, 1992, p. 153). Não surpreendentemente, era o “outro”, cuja diferença não podia ser vista como significativa, que estava à custa de tal perspectiva. O outro foi, portanto, ou trazido de volta ao semelhante ou ignorado e colocado fora do perímetro ético (e político).

			O mérito dessas reflexões de Benhabib, bem como de Carol Gilligan antes dela, foi trazer de novo para o centro da reflexão ética um aspecto até agora negligenciado, nomeadamente as relações, cujas manifestações mais evidentes são as experiências morais de cuidado e de responsabilidade. Há ainda outro aspecto a sublinhar: trazer a relação para o centro da experiência moral significa reafirmar que o sujeito ético é um ser corpóreo e situado em um determinado contexto, um ser cuja existência é um tecido relacional com outros seres vivos e não vivos, um ser que não tem nada da soberania, autonomia e independência do eu moderno, mas que, pelo contrário, é “consciente da sua própria incompletude e dependência do outro” (PULCINI 2001, p. 19).

			Expresso nas palavras de Jonas, o dever ético se manifesta a partir da possibilidade de o ser humano pôr em risco a existência do próprio objeto da responsabilidade, a saber, a natureza e as suas possibilidades intrínsecas, das quais o ser humano é parte integrante, uma vez que partilha essencialmente a sua vulnerabilidade. O equívoco inerente à autonomia do sujeito moderno é que ele não se percebe em relação à natureza, mas apenas perante ela em uma posição de distanciamento privilegiado e de superioridade. Isso, no entanto, é uma ilusão, como a questão ecológica tem ensinado há algumas décadas e como Jonas lucidamente antecipou ao enfatizar a “solidariedade de interesses” dos humanos com o mundo orgânico (JONAS, 2006, p. 229). Redescobrir essa solidariedade significa prestar atenção à relação com o orgânico que constitui o humano, e isso para além do reducionismo antropocêntrico das éticas tradicionais, para as quais o sentido do agir humano era definido à parte da sua relação com o mundo natural, e esse não era mais do que o objeto passivo de uma exploração utilitária unidirecional por parte daqueles que, nessa assimetria relacional, ocupavam a posição dominante. Nesse contexto, existiam, no máximo, interesses humanos, mas não uma solidariedade de interesses e uma preocupação genuína com o mundo orgânico. A assimetria relacional impedia a própria relação, que se tornava preocupantemente empobrecida.

			Recuperar, portanto, a solidariedade de interesses com a vida implica o compromisso de construir uma relação não assimétrica ou menos assimétrica com o mundo natural no seu conjunto. Implica também reconhecer que a “crítica vulnerabilidade da natureza” coincide, na verdade, com a própria vulnerabilidade do ser humano, cuja existência está indefectivelmente ligada àquela – não importa o que pensam nesse respeito algumas tecno-ideologias atuais que apregoam a separabilidade do ser humano do seu próprio corpo e da natureza como um todo, ou a possível sobrevivência através da colonização de outros planetas3. Em outras palavras, a vulnerabilidade do outro, isto é, do objeto da responsabilidade da qual fala Jonas, coincide com a vulnerabilidade do sujeito mesmo, que vive efetivamente em uma condição de exposição à alteridade do mundo e à falência da sua própria posição autónoma e soberana perante ele.

			Nesse ponto, no entanto, vale a pena olhar mais de perto para a condição de vulnerabilidade do sujeito, que recorda o que Jonas já expôs sobre a “liberdade necessitada” do organismo vivo, cuja existência depende da sua relação com o mundo – um aspecto que permanece então parcialmente na sombra na sua obra ética mais conhecida. Esse caráter relacional significa que o ser vivo experimenta uma assimetria originária em relação ao ambiente e que a sua sobrevivência depende da sua capacidade de reagir aos desafios colocados por esta assimetria. Como é que isso pode ser compreendido em relação à experiência humana? E em que sentido a reflexão sobre essa assimetria originária permite entender a razão pela qual os seres humanos não devem cair no extremo oposto de uma assimetria tecnologicamente amplificada em relação à natureza?

			Comecemos pela primeira questão, cujo esclarecimento é um dos méritos da reflexão de Bernhard Waldenfels. Partindo da fenomenologia husserliana e da sua reelaboração por Emmanuel Lévinas, Maurice Merleau-Ponty e Alfred Schütz, e de certas sugestões psicanalíticas, Waldenfels coloca no centro das suas reflexões a experiência da “alteridade” (Andersheit), que ele prefere redefinir como “estranheza” (Fremdheit). Essa escolha terminológica é de fundamental importância, uma vez que a abordagem tradicional do “outro” se inseria em um tipo de análise que, ao questionar “o que” era o outro, acabava por chegar a uma delimitação que opunha de maneira estática e dualista o sujeito entendido como “idem” ao outro entendido como “aliud” (WALDENFELS, 2007, p. 6-8). O problema com esta abordagem é que ela não leva em conta o fato de que a relação com o outro ser é, na verdade, um processo dinâmico que relaciona e, ao mesmo tempo, opõe um si-ipse e outro-Fremd. A questão sensata a colocar não é, portanto, “o que é o outro-aliud?”, mas “onde é que aparece o outro-Fremd, ou seja, o estranho?”.

			Não é preciso ir longe para encontrar o estranho, porque – afirma Waldenfels, citando o poeta Arthur Rimbaud – “eu é um outro” (WALDENFELS, 2008, p. 24-140): é em nós que encontramos a estranheza do outro. Em que sentido? Waldenfels sublinha como as características essenciais (identidade, subjetividade, ipseidade, eu, consciência etc.), que cada um se atribui original e indubitavelmente são, de fato, algo derivado. Waldenfels afirma que o “eu” surge quando é atingido por algo irredutivelmente estranho e alheio, que faz irrupção. O filósofo defende que o “eu” está “em jogo desde o início, mas não como autor ou agente responsável, mas como paciente; uma palavra que uso num sentido literal para enfatizar o pré-estado passivo do chamado sujeito” (WALDENFELS, 2008, p. 85). Em outras palavras: a) Não é verdade que o “eu” subjetivo precede o estranho, porque já a estranheza está “no coração de mim mesmo” (WALDENFELS, 2008, p. 97), e isso implica – como ensina a psicanálise – que “ninguém é o dono absoluto da sua casa” (WALDENFELS, 2008, p. 141); b) Ao cessar toda a preeminência e superioridade do eu sobre o estranho, o sujeito é assim convertido em um “respondente, que responde ao que o afeta” e questiona (WALDENFELS, 2008, p. 85). É nessas premissas que se baseia a “ética responsiva” desenvolvida pelo autor, a qual não só recorda de perto a ética jonasiana da responsabilidade, mas consegue também iluminar a assimetria relacional originária vivida pelo sujeito ético (WALDENFELS, 2020) e da qual este procura constantemente libertar-se, acabando por cair – quando as ferramentas científicas, tecnológicas e culturais o permitem – no extremo oposto de um sujeito autônomo e independente, cujo único modo relacional é a assimetria do domínio, ou seja, a inversão especular da assimetria originária. A questão ética urgente é, portanto, a de saber como lidar com a assimetria da vulnerabilidade originária sem ceder à tentação de construir uma relação fictícia em que a vulnerabilidade ou é completamente eliminada ou fica apenas do lado do objeto.

			As reflexões de Benhabib e Waldenfels ajudam, assim, a clarificar o significado da vulnerabilidade e da relacionalidade originária do sujeito. Além disso, iluminam também certas implicações éticas, ligadas ao fato de que é precisamente nessa condição de relação, dependência e reconhecimento que o sujeito encontra a fonte da sua própria ação responsável e os relativos recursos motivacionais. Com efeito, a responsabilidade caracteriza um “sujeito que responde ao outro e assume a vulnerabilidade do outro, não na medida em que, a partir da sua posição autônoma e soberana, cumpre um dever e um imperativo deontológico, nem sequer na medida em que é movido por um sentimento de benevolência e de amor; mas na medida em que ele mesmo é vulnerável, isto é, aberto, exposto à provocação, constrangido ao desafio e à resistência que lhe vêm do outro” (PULCINI, 2009, p. 242-243). A vulnerabilidade do sujeito face ao outro não só põe em evidência um dado biológico fundamental, a saber, que os seres vivos vivem uma assimetria relacional originária, a partir da qual constroem as suas próprias experiências e trajetórias existenciais, mas abre também um campo de reflexão ética e política. Em outras palavras, parafraseando Jonas, a vulnerabilidade se torna um gerador de “solidariedade” e uma oportunidade de florescer como seres humanos através de relações significativas, solidárias e capazes de futuro com outros seres e com o mundo.

			É assim que as duas noções de vulnerabilidade e de responsabilidade se encontram com uma terceira, que as completa, a de cuidado. Tanto Jonas como Benhabib concordam em sublinhar a centralidade antropológica, ética e política do cuidado, mas é na reflexão de Joan Tronto que esse conceito é esclarecido em toda a sua complexidade, como elemento estruturante da dinâmica relacional da experiência da vulnerabilidade. Além disso, a análise de Tronto é capaz de desenvolver o potencial motivacional do cuidado de um ponto de vista ético e político.

			Na perspectiva de Tronto, a clarificação do significado de “cuidado” precisa de um método capaz de entendê-lo como um “processo complexo” (TRONTO, 2013, p. 22) caracterizado por cinco “fases distintas do ponto de vista da análise, mas interligadas” (TRONTO, 2013, p. 105-106), ou seja: preocupar-se (caring about), cuidar (caring for), prestar cuidado (care-giving), receber cuidado (care-receiving) e cuidar com (caring with) (TRONTO, 2013, p. 22-23). Essa descrição é também dotada de relevância normativa, pois Tronto identifica cinco “qualidades éticas” (TRONTO, 2013, p. 34) ou “elementos de uma ética do cuidado” (TRONTO, 1993, p. 127) correspondentes a cada fase, respectivamente atenção, responsabilidade, competência, responsividade e solidariedade (TRONTO, 1993, p. 127-137; TRONTO, 2013, 34-37).

			Na sua leitura normativa, Tronto acrescenta outra especificação: o cuidado é essencialmente orientado para a prática e o compromisso com a sua realização efetiva através das relações que o constituem. Isso significa que as descrições baseadas apenas em uma ideia de cuidado enquanto “atitude ou disposição” do “sujeito que cuida”, e não na “relação existente entre o sujeito que cuida e o relativo objeto do cuidar [...] na concretude das práticas de cuidado”, não conseguem esclarecer plenamente essa experiência (TRONTO, 2013, p. 48). Tal relato seria, de fato, “demasiado abstrato, demasiado intelectual” e, portanto, incapaz de interagir com demandas práticas e coletivas (TRONTO, 2013, p. 48). Pior ainda, essas visões abstratas não compreendem que “as próprias atitudes de cuidado são o resultado de práticas de cuidado”, que podem e devem ser encorajadas (TRONTO, 2013, p. 49).

			De acordo com Tronto, a experiência ética se situa num contexto de relações de cuidado, que florescem e se desenvolvem através do diálogo. Mais do que uma teoria abstrata, a ética é, portanto, o “resultado de um processo expressivo-colaborativo em que vários atores morais chegam a um acordo sobre um conjunto aceitável de normas morais. A moralidade expressivo-colaborativa, portanto, não pretende estar para além do tempo e do espaço” (TRONTO, 2013, p. 54).

			A lente hermenêutica do cuidado também ajuda Tronto a esclarecer outro ponto importante: se a ética é o resultado de um processo dialógico em que os participantes se esforçam para chegar a um acordo, o seu ponto de partida só pode ser uma pluralidade de pontos de vista diferentes. Mas o que está de fato na base desta diversidade? A perspectiva do cuidado ajuda a reformular a questão de uma forma concreta e aberta a possíveis soluções: “No seu nível mais básico, o cuidado é particular: alguns pensam que formas específicas de cuidado são boas, enquanto outros pensam de forma diferente” (TRONTO, 2013, p. 61). Essa pluralidade de perspectivas e a necessidade de prestar cuidado de maneira justa para todos e todas é o que torna a nossa compreensão desse tema uma tarefa tão urgente e tão intimamente ligada à nossa responsabilidade para com os outros. É por essa razão que, segundo Tronto, a ética do cuidado só pode culminar no valor da “solidariedade” (TRONTO, 2013, p. 156-157), que corresponde à última etapa do cuidado, ou seja, ao “cuidar com”.

			Considerações finais

			Podemos, portanto, voltar para a reflexão jonasiana, que tinha defendido a causa do cuidado pelo objeto vulnerável da responsabilidade. Jonas tinha apelado à redescoberta de uma “solidariedade de interesses” entre os seres humanos e o mundo natural capaz de quebrar o autoisolamento do sujeito ético e político moderno. Isso implicava rever o antropocentrismo ético tradicional, incapaz de construir relações com o “outro” que fossem significativas, solidárias e abertas ao futuro. A comparação, primeiro com o pensamento relacional de Benhabib, depois com as reflexões de Waldenfels sobre a origem pática da existência e da responsividade e, finalmente, com a dinâmica do cuidado analisada por Tronto, contribui para esclarecer melhor o significado da relação entre vulnerabilidade, responsabilidade e cuidado.

			Além disso, a visão proposta por Tronto sobre as fases do cuidado, fornece algumas orientações para a sua operacionalização, inclusive em um sentido ecológico-ambiental. Entre as tarefas éticas e políticas prioritárias está, portanto, a de “desmantelar as relações hierárquicas” (TRONTO, 2013, p. 153), sobre as quais repousam várias formas de injustiça, incluindo a injustiça ambiental. A ideia da vulnerabilidade compartilhada se revela decisiva nesse sentido: ninguém é invulnerável, ninguém se pode considerar isento do “fardo” da vulnerabilidade, na qual, no entanto, reside também a “bênção” da vida; ninguém está, portanto, em uma posição de privilégio ou de distanciamento aristocrático. É mérito de Tronto ter explicitado como o adversário mais insidioso da responsabilidade relacional é precisamente a “irresponsabilidade privilegiada” (TRONTO, 2013, p. 103-106) daqueles que, como diz Jonas, acreditam cegamente no “Prometeu definitivamente desacorrentado” da tecno-economia contemporânea (JONAS, 2006, p. 21). Imaginar uma relacionalidade mais “inclusiva” e capaz de quebrar o paradigma assimétrico tradicional requer, em primeiro lugar, o reconhecimento da vulnerabilidade comum, em virtude da qual cada pessoa não é somente prestadora de cuidado, mas também recebe o cuidado de outros (TRONTO, 2013, p. 146). Em segundo lugar, uma vez que qualquer ação de cuidado depende da capacidade de prestar atenção e de se interessar pelo outro, ouvindo-o e tentando compreender as suas necessidades, o cuidado exprime uma dimensão emocional e motivacional intrinsecamente relacional e social, o que se reflete normativamente na necessidade de as instituições que organizam e dispensam os cuidados ajudarem a desmantelar as tradicionais hierarquias de poder.

			O resultado, tão desejável quanto necessário, será a disseminação da capacidade humana de se responsabilizar pelo “outro” – incluindo a biosfera – de forma mais consciente e cuidadosa. O futuro da vida em nosso planeta depende de que essa possibilidade se transforme em um programa ético-político efetivo, concreto e “socialmente generativo” (MAGATTI, 2019). Embora não seja certamente fácil, o caminho para “remodelar o nosso mundo” existe (TRONTO, 2013, p. 182) e depende da nossa capacidade de mobilizar – contra as palavras de ordem da assimetria, do individualismo competitivo e da desconfiança – a nossa vulnerabilidade comum e o desejo relacionado de bondade, generatividade, futuro, convivialidade e diálogo com o outro.

			

			
				
					1	Jonas se refere aqui ao metabolismo orgânico, ou seja, à troca de matéria entre organismo e ambiente que, em última análise, constitui e sustenta o próprio organismo.

				

				
					2	Alguns(mas) intérpretes (por exemplo, KASS, 1995, p. 65-69; VOGEL, 2008, p. 294-296) notaram justamente a falta de uma análise sistemática da reprodução na biologia filosófica jonasiana. Embora isso não seja inteiramente correto (por exemplo, a primeira versão de sua obra biológica-filosófica, intitulada Organism and Freedom [JONAS, 2016, cap. 2, p. 67-68], tem algumas páginas muito interessantes sobre esse tópico; ver Franzini Tibaldeo (2009, p. 262); Coyne (2021, p. 77-79), é verdade, no entanto – como tentaremos mostrar no próximo item –, que Jonas não desenvolve as implicações relacionais de sua biologia filosófica.

				

				
					3	Acerca da separabilidade da consciência do corpo, ver, por exemplo, Kurzweil (2005) e O’Connell (2017). Sobre a corrida para conquistar o espaço, ver as recentes missões financiadas por magnatas de grandes corporações digitais, incluindo Jeff Bezos, Elon Musk e Richard Branson.
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